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Tutorial de Termos de Compromisso – Atualização IPCA

Nos casos em que Termos de Compromissos preveem atualização monetá-

ria pelo IPCA até a data do pagamento, considerando que o Índice não estará 

disponível até o referido dia e à luz do Parecer - n. 00002/2017/GJU - 3/PFE-CVM/

PGF/AGU, deverá ser observada a seguinte metodologia de cálculo: 

Atualização do valor do Termo de Compromisso até o último IPCA divulgado;

1) Sobre o valor calculado no “item 1”, para o(os) mês(es) em que o IPCA não 

estiver disponível, reaplicar o último IPCA fechado à época*; 

2) Independente do número de dias transcorridos do mês do pagamento, o 

percentual do IPCA mais recente deverá ser reaplicado integralmente, sem pro-

porcionalizar aos dias decorridos. 

Vejamos um exemplo na prática:

Um Termo de Compromisso hipotético prevê a atualização monetária pelo 

IPCA do valor de R$ 100.000,00 a partir do dia 01/11/2014 até o dia do  

pagamento. 

A publicação no Diário Oficial da União (DOU) ocorreu no dia 23/01/2018, razão 

pela qual o compromitente terá até o dia 2/02/2018 para efetuar o pagamento 

(10 dias corridos a contar do dia útil subsequente ao da publicação). 

Dois cenários são possíveis: 
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1º cenário: pagamento até o dia 31/01/2018:

Nesse caso, o compromitente deverá:

1. Atualizar o valor do termo até o último IPCA acumulado disponível, no caso, 

12/2017: 

2. Haja vista que o IPCA de 01/2018 não estará disponível, o compromitente 

deverá reaplicar o índice de 12/2017 (último fechado) sobre o valor calculado 

no item 1, como correção para o mês janeiro: 
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2º cenário: pagamento até o dia 02/02/2018:

*O IPCA é divulgado aproximadamente no 8º dia útil do mês posterior ao que se refere. 

1. Realizar as duas etapas de correção do primeiro cenário;

2. Sobre o valor calculado no “item 2” do 1º cenário, reaplicar, novamente, o 

Índice de 12/2017 referente aos dois dias do mês de fevereiro. 

Nesse caso, o IPCA de 12/2017 deverá ser aplicado na íntegra para correção re-

ferente a fevereiro, mesmo transcorrido apenas dois dias. 
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Observações importantes:

1)	 As GRUs para pagamento devem ser emitidas no(s) CPF(s) ou CNPJ (s) do(s) 

compromitente(s).

Pagamentos por meio de procuradores são admissíveis, desde que estes estejam 

prévia e regularmente constituídos nos autos. 

2)	 Nos termos do § 7º da LEI Nº 6.385, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1976, o termo 

de compromisso será publicado no sítio eletrônico da Comissão de Valores  

Mobiliários, com discriminação do prazo para cumprimento das obrigações 

eventualmente assumidas, e constituirá título executivo extrajudicial. (Redação 

dada pela Lei nº 13.506, de 2017).

Ou seja, a não quitação, ou pagamento intempestivo das obrigações 

assumidas no Termo de Compromisso poderá acarretar a execução ex-

trajudicial do Termo além do prosseguimento do processo sanciona-

dor que o originou. 

Em caso de dúvidas, por favor, entre em contato com a Superintendência  

Administrativo-Financeira (SAD) por meio do telefone (21) 3554-8647. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6385.htm







